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INFORMATIVO Nº 05 – AGOSTO/2010
1. EVENTOS


CONGRESSO DE DIREITO DE FAMÍLIA NO RIO GRANDE DO SUL


O CAO CÍVEL - EDUCAÇÃO participou do II Congresso de Direito de Família do Mercosul cujo tema foi “Família contemporânea: uma visão interdisciplinar“ promovido pelo IBDFAM, na cidade de Porto Alegre, oportunidade em que foi proferida a palestra EDUCAÇÃO INFANTIL E FAMÍLIA: PERSPECTIVA JURÍDICA DESTA RELAÇÃO NA GARANTIA DO DIREITO À EDUCAÇÃO pelo coordenador do CAO. O evento ocorreu nos dias 5 e 6 de agosto, na sede do Ministério Público do Rio Grande do Sul, contando com a presença de vários profissionais do direito.
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BULLYNG.

No dia 24 de agosto de 2010, o CAO CÍVEL – EDUCAÇÃO, em conjunto com a Escola Superior do Ministério Público, realizou o evento EDUCAR PARA A CONVIVÊNCIA – OS RISCOS INTRA E INTERPESSOAIS DO BULLYING na sede da Escola em São Paulo.  Os debates realizados envolvendo o educador Gabriel Chalita, e os Promotores de Justiça Lélio Ferraz de Siqueira Neto, Luis Fernando Rocha e Luiz Antonio Miguel Ferreira foram extremamente produtivos. Apesar das diferentes abordagens de caráter interdisciplinar, todos os palestrantes foram unânimes ao considerar que o tema não pode ser tratado de forma autoritária e repressora. O evento contou com a participação de mais de 200 pessoas.
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2.  

JURISPRUDÊNCIA – Matrícula em escola pública - 
A Segunda Turma do STJ negou provimento ao recurso especial para manter a decisão do tribunal a quo, a qual afastou o critério de georreferenciamento e garantiu o direito de rematrícula da recorrida no estabelecimento público de ensino em que havia concluído o ano letivo. Segundo a Min. Relatora, a regra disposta no art. 53, V, do ECA, que garante à criança e ao adolescente o acesso à escola pública e gratuita próxima de sua residência, não constitui imposição, mas benefício. O referido dispositivo deve ser interpretado de acordo com as peculiaridades de cada caso, ponderando-se qual a solução mais favorável ao aluno: a proximidade da instituição ou a continuidade em escola mais distante, onde o menor, porém, já esteja ambientado. Ressalvou-se que tal concepção não tem o intuito de fazer que o estudante escolha livremente o local em que queira estudar, o que poderia inviabilizar a prestação do serviço. Pretende-se, de acordo com as circunstâncias da demanda, ora em exame, buscar o entendimento que melhor se ajuste à real finalidade da lei, qual seja, facilitar o acesso à educação e, com isso, garantir o pleno desenvolvimento da criança. (REsp 1.194.905-PR, Rel. Min. Eliana Calmon, julgado em 17/8/2010).
3.
BOAS PRÁTICAS


ARAÇATUBA - Em Araçatuba, é desenvolvido desde 23 de outubro de 2008, o PROGRAMA GESTORES DA PAZ que visa a implementação da cultura de paz na educação da criança e do adolescente. O objetivo do programa é construir e consolidar uma rede de atendimento à criança e ao adolescente, norteada pelos princípios da cultura de paz propostos pela UNESCO. Os parceiros entendem que toda a sociedade é responsável pela criança e pelo adolescente e que todos os setores sociais devem se comprometer e colaborar com a recuperação e inclusão do menor por meio de ações conjuntas, numa rede de conhecimento e de competências e de ações. Procura-se a resolução dos conflitos, pela via do diálogo e da ação não-violenta sem o teor de exclusão ou de culpabilidade. Com isso, viabiliza a construção de dispositivos para que as famílias também possam ser consideradas e beneficiadas no processo restaurativo. Foram realizadas diversas reuniões e ações sendo que recentemente, foi elaborado um "fluxo para comunicação de violência sexual" que será brevemente implementado. 

PRESIDENTE PRUDENTE - A recomendação realizada pelos membros do Ministério Público em relação ao uso correto das mochilas escolares produziu um efeito extremamente positivo.  A título de exemplo, pode ser citada a experiência da Diretoria de Ensino de Presidente Prudente.  As escolas da região administrativa desenvolveram ações destacando o uso incorreto e o excesso de peso das mochilas e suas consequências na saúde do estudante, com palestras promovidas por profissionais da área da saúde, bem como exploração do tema através de discussão de textos, produção de cartazes, envolvimento dos pais e grêmio estudantil. 

4.
E – GRUPO INFÂNCIA E EDUCAÇÃO

Neste mês, a “Instituição passou a contar com um novo instrumento de comunicação rápida e segura, abrangendo todos os colegas com atuação na área protetiva da infância, juventude e educação. Trata-se da formação de um grupo específico de endereços eletrônicos (e-mail grupo), formado exclusivamente por colegas com atuação naquelas áreas e que será utilizado para a difusão de notícias, comunicados e troca de subsídios e experiências práticas”.  Esta foi a mensagem inicial do Procurador Geral de Justiça - Fernando Grella Vieira na apresentação do e-grupo infância e educação. Agora é só utilizar o grupo para difundir os trabalhos e trocar idéias na área da infância e da educação.
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